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DECRETO N' 780, DE 03 DE JANEIRO DE 2022.

Dispöe sobre a programacäo financeira do
Poder Executivo com vistas & compatibilizacäo
entre a realizacäo da receita e a execugäo da
despesa para o exercicio financeiro de 2022.

O PREFEITO MUNICIPAL DE APIACA, no uso das atribuicöes que Ihe
confere a Lei Orgänica do Municipio,

Considerando a Lei Complementar n°. 101, de 05 de maio de 2000 a Lei
de Responsabilidade Fiscal prev&, em seu art. 8°, que o Poder Executivo estabelecerä, em
ate trinta dias da promulgagäo do orgamento, a programagäo financeira € 0 cronograma
de execugäo mensal de desembolso e, em seu art. 13°, que prev& o desdobramento em
metas bimestrais de arrecadagäo;

Considerando as normas de escrituragäo previstas na Lei 4.320/64 e no art.
50 da Lei Complementar n.° 101/2000;

Considerando a transpar&ncia necessäria das informagöes contäbeis atraves
do Relatörio Resumido da Execugäo Orgamentäria e do Relatörio de gestäo Fiscal, da Lei
Complementar n°. 101/2000, previsto nos artigos 52 a 54 da Lei Complementar n°. 101;

Considerando o encaminhamento realizado por cada Secretaria de
Governo das necessidades de realizagäo de despesas durante o exercicio e elaboracäo da
Lei Orgamentäria para o exercicio de 2022;

Considerando a exigencia estabelecida pela IN TCEES 68/2020 que
solicita ao Gestor o ato normativo de programagäo financeira e cronograma de
desembolso;

Considerando a cronologia dos pagamentos dos restos a pagar e demais
exigibilidades inscritas no passivo e a necessidadde de o municipio manter a

compatibilidade entre as receitas e despesas orgamentärias conjugadas com o fluxo de
recursos extra orgamentärios:

NDECRETA
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CAPITULO I

DISPOSICÖES PRELIMINARES

Art. 1° Fica estabelecida a programagäo financeira e o cronograma de

desembolso da Administracäo Direta e Indireta do Municipio de Apiacä, consoante a Lei

que estima a receita e autoriza a despesa do Municipio, Lei n® 1088, de 22 de dezembro

de 2021.

Parägrafo Unico - Fazem parte integrante deste Decreto:

1 - O Anexo I - dispöe sobre o desdobramento da Receita em metas

bimestrais para o exercicio 2022. da receita estimada no orgamento, bem como da

reestimativa de receita a cada bimestre;

Il - O Anexo Il - dispöe sobre a programagäo financeira da Administragäo

Direta e Indireta do Municipio, ficando autorizadas a utilizar no exercicio.

CAPITULO II

DA PROGRAMACÄO FINANCEIRA E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

SECAÄOI
DAS FINALIDADES

Art. 2° A programagäo financeira e o cronograma de desembolso, com o

objetivo de cumprir o principio do planejamento e do equilibrio das contas püblicas,

destinam-se a:

I - Assegurar äs Unidades Gestoras a implementagäo do planejamento

realizado. com vistas a melhor execugäo dos programas de governo;

11 - Identificar as causas do deficit financeiro ou orgamentärio, quando

houver;
IH - servir de subsidio para a definigäo dos criterios para a limitacäo de

empenho e movimentagäo financeira, em caso de näo atingir os resultados fiscais,

nominal e primärio previsto na Lei de Diretrizes Orgamentärias, conforme art. 4°, $1° da

Lei Complementar n°. 101/2000;

IV - Possibilitar identificar as falhas no planejamento orgamentärio;

V - Permitir o planejamento do fluxo de caixa de toda a Administragäo

Municipal, direta e indireta, e o controle deste fluxo, conforme prev& o art. 50, II, da Lei

Complementar n°. 101/2000;
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V1- fazer frente, financeiramente, aos riscos fiscais previstos no Anexo de

Riscos Fiscais de que trata o art. 4°. $ 3°, da Lei Complementar n°. 101/2000 e previstos

no orgamento na Reserva de Conting£ncia, conforme art. 5°, III, "b" da mesma Lei;

VI - permitir a correta utilizagäo dos recursos financeiros legalmente

vinculados ao objeto de sua vinculagäo, ainda que em exercicio diverso daquele em que

ocorreu 0 ingresso;

VII - permitir ao Municipio o cumprimento dos compromissos legais e os

decorrentes de fornecimentos e prestagäo de servigos com o Poder Püblico;

IX - viabilizar o instrumento de comprovagäo do planejamento do impacto

orgamentärio-financeiro, previsto na Lei Complementar n°. 101, no exercicio e nos dois

seguintes:

a) da renüncia de receita, conforme art. 14, e a comprovagäo das medidas

de compensagäo, quando for o caso;

b) da criagäo, expansäo ou aperfeisoamento da acäo governamental,

prevista no art. 16,

ce) da despesa obrigatöria de caräter continuado, prevista no art. 17, $ 1°,

CAPITULO III
DA METAS DE ARRECADACAO E DE EXECUCAO DA DESPESA

Art. 3° F1cam estabelecidas, conforme Anexo I deste Decreto, as metas de

arrecadagäo mensal e para os bimestres do presente exercicio.

Art. 4° Fica estabelecida a programagäo financeira que cada Secretaria de

Governo fica autorizada a utilizar, conforme Anexo Il deste Decreto.

$ 1° As metas de arrecadagäo e a programagäo da despesa deveräo ser

revistas. no minimo bimestralmente, com vistas a adequar o planejamento ä receita

realizada e äs novas previsöes no bimestre, na forma do Anexo I deste Decreto.

& 2° Os valores autorizados a empenhar seräo os mesmos autorizados a

liquidar e a pagar.

95 3° O planejamento bimestral da receita e da despesa deverä ser refletido

no Demonstrativo de que trata o art. 52 da Lei Complementar n°. 101/2000.
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Art. 5° Em havendo a abertura de credito adicional que resulte no aumento

da despesa prevista, com indicacäo de recursos provenientes do excesso de arrecadagäo,

seja de recursos pröprios ou vinculados, o mesmo deverä repercutir no orgamento atraves

da reestimativa da receita.

CAPITULO IV
DOS DESEMBOLSOS

SECÄOI
DOS CRITERIOS PARA OS DESEMBOLSOS

Art. 6° As exigibilidades inscritas na contabilidade do Municipio no

Passivo Circulante, de origem financeira, obedeceräo ä estrita ordem cronolögica de seus

vencimentos de acordo com o vinculo de recursos, nos termos da Lei n°. 8.666/93, art. 5°

de Decreto Municipal 677/2021.

Art. 7° A elaboragäo dos contratos e atos convocatörios de licitagäo, no que

se refere ä forma prevista no art. 40, XIV, "b" e Art. 55, III, da Lei 8.666/93, deverä

obedecer ao fluxo de caixa do örgäo/entidade.

SECAO II

DOS REPASSES FINANCEIROS PARA O PODER LEGISLATIVO

Art. 8° Os repasses financeiros ao Poder Legislativo a titulo de duodecimo

seräo efetuados ate o dia 20 de cada m&s, conforme determina a Constituigäo Federal em

seu Art. 168.

Art. 9° Os repasses mensais no exercicio atenderäo:

81° Ao limite constitucional e aos valores referentes äs dotagöes

consignadas na Unidade Orgamentäria Cämara de Vereadores para o exercicio e em

ereditos adicionais, e obedecerä o cronograma de desembolso elaborado pelo Legislativo

para atendimentos de suas despesas.

82° Em caso de o Poder Legislativo näo elaborar o seu cronograma de

desembolso mensal para efeitos de repasse, serä utilizado o sistema de duodecimos,

sendo repassado 1/12 mensalmente do valor do orgamento da Cämara.

83° Ao final do exercicio, depois de deduzidas todas as exigibilidades

inscritas no passivo financeiro relativo ä Cämara € os valores para os quais haja

vinculagäo de gastos do Legislativo, os saldos de recursos financeiros deveräo ser

devolvidos ao Executivo ou contabilizados como adiantamento de valores para o pröximo

exercicio.
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SECÄO II

DOS REPASSES FINANCEIROS PARA ATENDER AS VINCULACÖES
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS E AS RECEITAS DE APLICACOES

Art. 10. Alem dos valores creditados em conta especifica do retorno do

Fundo de Manutencäo e Desenvolvimento da Educagäo Bäsica e de Valorizagäo dos

Profissionais da Educagäo - FUNDEB. os recursos vinculados ä Manutengäo e

Desenvolvimento do Ensino - MDE, de que trata a Lei 9.394/96, art. 70, seräo

transferidos para conta vinculada a MDE, ate as datas e nos percentuais previstos na Lei

9.394/96, art. 69, $5°.

Art. 11. Os valores vinculados as Acöes e Servigos Püblicos de Saude seräo

depositados em contas bancärias especificas, para fins de controle e padronizagäo de

rotinas. nos mesmos prazos dos depösitos de que trata o artigo anterior.

Art. 12. O produto da alienagäo de bens e direitos e os recursos

provenientes de transfer&ncias voluntärias, convenios ou congeneres, seräo depositados

em conta bancäria vinculada especifica para atendimento do disposto no Art. 44 e 50, I,

da Lei Complementar n°. 101/2000.

Art. 13. Os valores decorrentes de receita oriunda de recursos vinculados

de que tratam os artigos 10, 11 e 12 seräo contabilizados como receita patrimonial e teräo

o mesmo objeto de aplicagäo do que o depösito que Ihe originou a receita.

CAPITULO V
DA ALTERACÄO DA PROGRAMACÄO FINANCEIRA E CRONOGRAMA DE

DESEMBOLSO

Art. 14. O setor de contabilidade ligado a Secretaria Municipal de Finangas

ficarä responsävel pela elaboragäo e coordenagäo do planejamento de que trata este

Decreto.

Parägrafo Unico - A cada bimestre, no minimo, serä aprovada a

atualizacäo dos Anexos de que trata este Decreto.

Art. 15. Os limites autorizados somente poderäo ser alterados por outro

decreto que o retifique. ficando vedada a alteraräo no sistema de informätica por servidor

seni a devida autorizagäo legal.

Art. 16. Os creditos suplementares e especiais que vierem a ser abertos

neste exercicio, bem como os creditos especiais e extraordinärios reabertos, teräo sua

execugäo condicionada aos limites fixados ä conta das fontes de recursos

correspondentes.
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Parägrafo ünico - A limitagäo de empenho e movimentagäo financeira

deverä obedecer aos criterios previstos na Lei de Diretrizes Orgamentärias.

CAPITULO VI
DAS DISPOSICÖES FINAIS

Art. 18. A responsabilidade pelo cumprimento e aprimoramento das

normas deste Decreto € de cada Secretärio Municipal quanto ä sua pasta e ordenadores de

despesa das administracöes direta e indireta do poder executivo.

Art. 19. A fiscalizagäo e acompanhamento do presente Decreto ficam a

cargo da Secretaria Municipal de Finangas e do Örgäo central de controle interno, ficando

encarregados de comunicar ao Prefeito Municipal o resultado financeiro dos fluxos de

caixa c procederä a avaliacäo do cumprimento por parte das Unidades Orgamentärias.

Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagäo.

Apiaca/ES. 03 de janeiro de 2022.
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